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y :ientation à donner aux travaux du Conseï: e t de ses Commun O , J A 
fimote tenu de l'activité des nouveaux 0r;<gnismes de coopération 
européenne. 

M. SU IJ TENS donne l e c t u r e des c o n c l u s i o n s , ci-après, d'un 
Rapport diffusé par l e Secrétariat Général, en date du 12 j u i n 1948: 
" La q u e s t i o n e s t donc nettement posée, non seulement au Co n s e i l ' " ' 
" mais aux Gouvernements, car l e s s o l u t i o proposées dépassent 
" largement, en f a i t , l e s e u l s e c t e u r l n d u o t r i t l ; e l l e s implir> 
11 quent d'autre p a r t des m o d i f i c a t i o n s d'u te t e l l e importance dans 
" l ' o r i e n t a t i o n des t r a v a u x , v o i r e même da;.s l ' o r g a n i s a t i o n admi-

>euls l e s Gouvernements p a r a i s s e n t a " n i s t r a t i v e du C o n s e i l , que 
" môme d'en décider. 

" Le Secrétariat Général s ' e s t v o l o n t a i r e n a n t abstenu, dans 
" cet exposé, d ' e n v i s a g e r l e coté p o l i t i q u e du problème. 

" I l n'ignore pas l ' i n f l u e n c e prépondérante que d o i v e n t 
" a v o i r l e s considérations de c e t ordre sur l a décision des Délé-
" gués au C o n s e i l mais i l a estimé que ce s e r a i t dépasser sa 
M m i s s i o n d ; i n f o r m a t e u r que de t r a i t e r de c e t aspect de l a o e s t i o n 
" dans un exposé q u i v i s e à l a p l u s grande objectivité. 

" I l c r o i t t o u t e f o i s dévoir a v i s e r l e Con6eil du f a i t que 
" l a p l u p a r t ries Commissions e t sous-Commissions s o l l i c i t e n . 
" périodiquement des d i r e c t i v e s du Secrétariat Général, d i r e c t i v e s 
" que c e l u i - c i e s t , pour l e moment, dans i ; incapacité de f o u r n i r . 

" Dans ces c o n d i t i o n s , l e Secrétariat. Général c r o i t c . ^ v ^ i r 
11 a t t i r e r l ' a t t e n t i o n du C o n s e i l s u r l a nécessité de se prononcer 
" sans r e t a r d s u r l e s p r o p o s i t i o n s q u i l u i sont f a i t e s . " 

F. SUETENS approuve ces c o n c l u s i o n s dans l e u r ensemble. 
;.e l u s c o n d i t i o n s 
• i e x i s t a i e n t l o r s de 

s c r r.rgjS de premou-
SUE i.-;:-:d s o u l i g n e que 

sont 
d 

I l a j o u t e , a l ' a p p u i de ces o b s e r v a t i o n s , 
a c t u e l l e s sont très différentes de c e l l e s 
l a création du C o n s e i l . 

Après a v o i r cité l e s d i v e r s o r g a n i 
v o i r l a coopération économique en Europe, ... auciwig owuxj.enc 4 u 
l e s c l a u s e s économiques du Pacte de B r u x e i i e s , notamment, sont 
rédigées dans des termes à peu près i d e n t i q u e s à ceux de l ' A c e o r 
du 20 Mars 1946 p o r t a n t création du C o n s e i l T r i p a r t i t e de Coopé­
r a t i o n Economique. 

T o u t e f o i s , l e C o n s e i l C o n s u l t a t i f des C i n q n'a pas encore, 
jusqu'à présent, constitué l'organisme permanent qufyaurait à 
s'occuper des q u e s t i o n s économiques. La seule i n i t i a t i v e p r i s e 
dans ce domaine c o n s i s t e en l a résolution adoptée l e 20 J u i l l e t 
1948, à La Haye, par l e C o n s e i l C o n s u l t a t i f du Pacte de B r u x e l l e s 
proposant une- réunion des M i n i s t r e s de3 F i n a n c e s e t des A f f a i r e s 
Economiques des C i n q P u i s s a n c e s ( v o i r annexe I ) . 

Dans ces c o n d i t i o n s , M. SUETENS se demande s i l e s r a J s o n s 
invequées par l e Gouvernement Français pour demander l a d i s s o l u ­
t i o n du C o n s e i l s u b s i s t e n t encore a c t u e l l e m e n t . 

A son a v i s , i l c o n v i e n d r a i t de s u r s e o i r à to u t e décision 
jusqu'à l ' i s s u e de l a Conférence des M i n i s t r e s des Finances e t 
des A f f a i r e s Economiques des Cinq P u i s s a n t - s i g n a t a i r e s du Pacte 
de B r u x e l l e s . Dans l e cas où c e t t e réuni:- a b o u t i r a i t à l a 
création d'un organisme économique, l e Co ... -il, dans sa forme 
a c t u e l l e , n'-;urait p l u s de r a i s o n d'être .:::;Ls p o u r r a i t u t i l e m e n t 
s e r v i r de ba^e à l'organisme précité. 

Dans l e cas c o n t r a i r e , i l estime que ce s e r a i t peu indiqué 
de d i s s o u d r e l e C o n s e i l . En e f f e t , de l ' a v i s même des E x p e r t s , 
tant i n d u s t r i e l s q u ' a g r i c o l e s , réunis dans l e s Commissions, i l 
s e r a i t f o r t r e g r e t t a b l e de perdre l e bénéfice des travaux de 
longue h a l e i n e e n t r e p r i s d e p u i s p l u s de doux ans, au moment même 
où l'amélioration de l a s i t u a t i o n économicue générale permet 
d'espérer a b o u t i r à des résultats c o n c r e t s . 



En t o u t état de cause, l a s u p p r e s s i o n du C o n s e i l T r i p a r t i t e 
(3e Coopération Economique ne p o u r r a i t résulter $U6 d'une dénoncia­
t i o n en règle, conformément aux d i s p o s i t i o n s de l ' A r t . 5 de 
l ' A c c o r d du 20 Mars 1945. 

IL, ELVINGER confirme l a p o s i t i o n de son Gouvernement 
t e l l e q u ' e l l e e s t exposée dans l a réponse adressée au Gouvernement 
Français. 

En f a i t , c e t t e p o s i t i o n se rapproche assez de c e l l e du 
Gouvernement B e l g e , puisque l e Gouvernement Luxembourgeois propose 
l'ajournement s i n e d i e , plutôt que l a d i s s o l u t i o n immédiate, de 
façon à permettre à c e r t a i n e s Commissions de mener à bonne f i n l e s 
tr a v a u x i m p o r t a n t s q u ' e l l e s ont e n t r e p r i s . 

M. SPEEKENBRINK déclare être lié par l ' a c c o r d marqué par 
son Gouvernement à l a p r o p o s i t i o n française, I l ne v o i t p a s , 
d'autre p a r t , comment j u s t i f i e r l a p o u r s u i t e des t r a v a u x dans 
l e u r ensemble, étant donné l a difficulté q u ' i l y a u r a i t à établir 
des d i r e c t i v e s précises pour l e s Commissions sans empiéter sur l e 
champ d'activité des a u t r e s o r g a n 1 s o t i o n g ie coopération écono­
mique. A u s s i p r o p o s e - t - i l de suspendre l e s réunions des Commis­
s i o n s e t sous-Commissions jusqu'à n o u v e l o r d r e . I l e s t entendu 
que là où une réunion p o u r r a i t s'avérer d-' -arable l ' a p p r o b a t i o n 
préalable des quatre Délégués au C o n s e i l ~.;t nécessaire. 

I l reconnaît t o u t e f o i s q u ' i l s e r a i t r e g r e t t a b l e d'abandon­
ner l e s études q u i p a r a i s s e n t s u s c e p t i b l e s d ' a b o u t i r prochainement 
à des résultats c o n c r e t s . A c e t e f f e t , i l c i t e l a Commission des 
T r a n s p o r t s et des Activités P o r t u a i r e s a i n s i que c e l l e des B r e v e t s , 
q u i peuvent se réunir sans a c c o r d préalable du C o n s e i l . 

M. de l a BAUME prend a c t e des déclarations de ses collègues 
e t l e s r e m e r c i e £ 

En c o n c l u s i o n : 
Le C o n s e i l adopta l a résolution ci-i.nnex¿c. (Annexe I I ) 
Chaque Délégué soumettra ce t e x t e à son Gouvernement, en 

l e p r i a n t do b i e n v o u l o i r f a i r e connaître son p o i n t de vue, par 
l a v o i e d i p l o m a t i q u e , aux a u t r e s Gouvernements intéressés. 

Au s u r p l u s , l e C o n s e i l décide de s u r s e o i r à t o u t e réunion 
de Commission ou sous-Commission à l ' e x c e p t i o n des Commissions 
BREVETS e t TRAIT SPORT S. 

COl.^iIS31 ON DES BREVETS •• 

Le C o n s e i l approuve, à l'unanimité l a Motion établie 
par c e t t e Commission l o r s de sa réunion du 11 J u i n 1948, définis­
sant l e s r a p p o r t s entre l ' O c t r o o i r a a d e t l e Bureau I n t e r n a t i o n a l 
des B r e v e t s pendant l a période de mise en marche de ce d e r n i e r 
Organisme. 



lo W .1 ° 

ANNEXE I 

CONSEIL CONSULTATIF DU TRAITE DE BRUXELLES 
(Réunion de LA HAYE - 20 J u i l l e t 1948) 

Texte adopté concernant l e s q u e s t i o n s économiques e t f i n a n c i e r . 

Les M i n i s t r e s des A f f a i r e s E t r a n g e r 
assemblées à l ' o c c a s i o n du second C o n s e i l 
v e r t u de l ' a r t i c l e V I I du Traité de B r u x e l 
en revue l e s progrès a c c o m p l i s jusqu'à pré 
domaines visés par ce traité, désirent sou 
l a nécessité d'une coopération maximum dan 
cières e t économiques* En conséquence, l e 
Etrangères recommandent à l e u r s Collègues 
r e s p o n s a b l e s de ces q u e s t i o n s de prendre t 
pour p a r v e n i r à un a c c o r d général par l a c 
ques n a t i o n a l e s i n d i v i d u e l l e s e t par l e sa 
nat i o n a u x n u i s i b l e s au b i e n commun. 

es des Cinq Puissance 
C o n s u l t a t i f , réuni en 
l e s , après a v o i r pasfeé 
sent dans l e s différents 
l i g n e r une f o i s de p l u s 
s l e s p o l i t i q u e s f i n a n -
S M i n i s t r e s des A f f a i r e s 
o u i sont d i r e c t e m e n t 
dûtes mesures p o s s i b l e s 
o n c i l i a t i o n des p o l i t i -
c r i f i c e des avantages 

De p l u s , l e s M i n i s t r e s des A f f a i r e s Etrangères|recommandent 
que l e s M i n i s t r e s des F i n a n c e s e t des A f f a i r e s Economiques des Cinq 
Gouvernements se réunissent aussitôt que p o s s i b l e pour ; 

1°- E t u d i e r l e s résultats de l a coopération économique e t f i n a n ­
cière entre l e s c i n q P u i s s a n c e s depuis l a s i g n a t u r e du Traité 
de Bruxelles* 

II°- Examiner l e s masures préliminaires q u ' i l p o u r r a i t être néces­
s a i r e de prendre pour p a r v e n i r à une p o l i t i q u e économique • 
commune à l o n g terme. 

III°- Envisage:* l'opportunité d'une coopération pour l e s q u e s t i 
q u i sont en dehors du domaine de l'O.C.E.E. 

Le C o n s e i l C o n s u l t a t i f d e v r a i t être tenu informé des résul­
t a t s des réunions des M i n i s t r e s des F i n a n c e s e t des A f f a i r e s 
Economiques a i n s i que des r a p p o r t s de t o u t comité d' e x p e r t s q u i 
p o u r r a i t être crééi 



L ANNEXE I I 

R E S O L U T I O N 

A l ' o c c a s i o n de l a d i s c u s s i o n à l a q u e l l e a donné l i e u l a 
démarche qu'a effectuée l e Gouvernement Français en A v r i l d e r n i e r 
pour marquer sa p o s i t i o n en ce q u i concerne l ' a v e n i r du C o n s e i l de 
Coopération Eccnomique, p o s i t i o n que l e Délégué Français n'a pu 
que c o n f i r m e r à ses Collègues, c e u x - c i ont constaté que l e s réac­
t i o n s de l e u r s Gouvernements respectif8 à l'époque se r a t t a c h a i e n t 
e n t r e a u t r e s à des éventualités q u i , en f a i t ) ne se sont pas réa­
lisées. C'est a i n s i que l ' A r t i c l e 7 de l ' A c c o r d de B r u x e l l e s , p o u r 
a u t a n t q u ' i l prévoyait l ' i n s t a u r a t i o n d'un organisme de c o l l a b o ­
r a t i o n économique entre l e s Cinq P u i s s a n c e s s i g n a t a i r e s , n'a pas 
encore reçu de commencement d'exécution. Dans l'état a c t u e l des 
choses, i l s sont e n c l i n s à considérer, sous réserve n a t u r e l l e m e n t 
de l ' a p p r o b a t i o n de l e u r s Gouvernements, q u ' i l s e r a i t prématuré de 
procéder à l a l i q u i d a t i o n immédiate du C o n s e i l , à l a v e i l l e s u r t o u t 
de l a réunion des M i n i s t r e s des F i n a n c e s e t des A f f a i r e s Economiques 
dont l e p r i n c i p e a été décidé l e 19 J u i l l e t à La Haye au Comité 
C o n s u l t a t i f des C i n q . A u t a n t i l l e u r apparaîtrait v a i n de mainte­
n i r l e Con: i l T r i p a r t i t e à coté d'une o r g a n i s a t i o n s i m i l a i r e à 
C i n q , a u t a n t ) dans l'hypothèse c o n t r a i r e , i l s v e r r a i e n t des avan­
tages à sauvegarder) dans l a l'orme très particulière q u i l e u r a été 
donnée, l e s c o n t a c t s établis entre i n d u s t r i e l s e t a g r i c u l t e u r s des 
quatre Pays. Ces c o n t a c t s , de l ' a v e u des .'.tvoéressés, ne p a r a i s s e n t 
pas dénués d'intérêt e t d'efficacité dans l a mesure, par exemple, 
où i l s p e r m e t t e n t d ' a b o u t i r à une r a t i o n a l i s a t i o n des p r o d u c t i o n s , 
à une amélioration de l a technique e t à une étude en commun des 
marchés $ i l s ne semblent pas moins u t i l e s en ce q u i concerne 
l ' h a r m o n i s a t i o n des activités p o r t u a i r e s e t l ' o r g a n i s a t i o n des 
t r a n s p o r t s . 

A l e lumière de ces o b s e r v a t i o n s , l e s membres du C o n s e i l 
ont c r u devoir- a j o m e r l e u r s e s s i o n pour permettre aux quatre 
Gouvernement-: d ' a f o p t e r une p o s i t i o n définitive. De l ' a v i s des 
Délégués B e l g e , Néerlandais e t Luxembourgeois, l a s u p p r e s s i o n du 
C o n s e i l T r i a r t i t G ) s i e l l e était décidée, ne p o u r r a i t résulter 
que d'une dénonciation en règle conformément aux d i s p o s i t i o n s de 
l ' A r t i c l e V de l ' A c c o r d du 20 I«ars 1945. 


